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EXPOSIGAO

Assunto: inconstitucionalidade da norma do n.° 12 do art.° 3.° do
preambulo e da alinea a) do n.° 1 do art.° 165.° da proposta de lei n.° 308/XIll
e responsabilidade civil do Estado

Exmo.(a) Senhor(a) Deputado

Joana Coelho Gracio Roque Lino, titular do cartdo de cidadéo n°

advogada e agente de
execucgao, titular, respetivamente,
vem expor a V. Exa. o seguinte:

| - Introdugéo

1.0 Governo apresentou a. proposta de lei acima identificada,
pretendendo ver consagrada a incompatibilidade entre o exercicio das funcées

de agente de execugéio e 0 exercicio do mandato judicial, com efeitos retroativos,
em ordem a aplicar esta incompatibilidade aos profissionais atualmente inscritos

como advogados e agentes de execugao.

2.Tal proposta é atentatéria dos principios constitucionais da protecédo da
confianca e da igualdade, fazendo o Estado incorrer em responsabilidade civil
pela lesdo que pretende provocar na esfera juridica dos advogados que sdo
também agentes de execugdo, como se tentara demo'nstrar, pelo que se solicita
a V. Exa. a analise da presente exposigédo no sentido de tomar em consideragéo
o seu teor aquando da votagéo da proposta de lei em aprego.

3.Nao me é possivel compreender que o legisiador tenha exigido no ano
de 2009 a minha qualidade de advogada para me permitir aceder ao exercicio
das fungdes de agente de execugéo e que agora, no ano de 2015, pelo facto de
eu ser advogada, o legislador venha exigir que eu deixe de poder exercer essas



mesmas fungdes, até porque a proposta de lei em aprego nédo identifica os
motivos que permitam compreender a bondade de tal entendimento.

4.Em rigor, a proposta de lei em aprego permite que eu continue a ser
advogada, em ctimulo com o exercicio das fungdes de agente de execugéo, no
entanto, passarei a ser uma advogada gravemente diminuida no seu exercicio
profissional, porque o exercicio do mandato judicial constitui o cerne da atuagéo
do advogado. Pergunto eu: o que faz um advogado que ndo pode exercer o
mandato judicial? Faz menos do que um jurista do Estado, que pode até intervir
no ambito do contencioso administrativo, sem que tenha de ser advogado, com
uma mera nomeacao para o efeito, tal como se encontra consagrado no Cédigo

do Procedimento nos Tribunais Administrativos!

5.Serei advogada sé de nome e com graves restrigées ao exercicio pleno
da minha qualidade proﬁssiohal de advogada, o que nao posso, nem vou aceitar,
imputando a responsabilidade pela lesédo que pretendem infligir na minha esfera
juridica ao Estado, que tera, obviamente, de ressarcir os danos que pretendem

causar-me.

6.Ndo se compreende que o legislador assuma posi¢cdes tao dispares

quanto a esta questao num tao curto periodo de tempo.

7.N&o é aceitavel que, na sequéncia do acesso as fungdes de agente de
execugao tenha tido de deixar de ser advogada em processo executivo, com isso
tendo perdido clientes; tenha tido de mudar de escritério para poder ser também
agente de execugéo, com isso tendo tido elevadas despesas, face as exigéncias
a tal respeito impostas pelo legislador em 2009; e agora me seja exigido que
para poder continuar a ser agente de execugao deixe de exercer o mandato
judicial ndo apenas no processo executivo, mas em todo e qualquer processo
judicial, seja ele, indistintamente, civel ou penal, laboral, administrativo, fiscal,
comercial, maritimo, de familia, entre outros, quando é certo que o agente de
execugdo nem sequer intervém no d&mbito dos demais processos, a nao ser para

efetuar citagées.

8.A intervengdo do agente de execugdo em processo penal é residual,
limitando-se as execugdes das decisbes proferidas sobre pedidos de



indemnizagéo. Em processo administrativo especial, o agente de execug¢éo nem
sequer tem qualquer intervengao, ja que as execugdes das suas decisdes sdao
efetuadas no d&mbito das transferéncias orgamentais do Estado para as varias
entidades publicas e apenas nas ag6es administrativas comuns é que o agente
de execugédo podera ter alguma intervengéo, apenas em sede de execugéo das
decisdes ai proferidas, o que, de todo 0 modo, é raro suceder.

9.N&o é possivel aceitar que os solicitadores possam continuar a exercer
a sua profissdo como sempre o fizeram até aqui e que possam cumular o
exercicio da solicitadoria com o das fungées de agente de execugéo, pois os
solicitadores apenas exercem o mandato judicial de forma muito residual,
constituindo o grosso das suas fungbes a pratica forense sem o exercicio do
mandato judicial, e que, em contrapartida, seja retirada a possibilidade de os
advogados poderem exercer o mandato judicial, que constitui o cerne da sua
profisséo.

10.Por outras palavras, esta incompatibilidade toma uma opgao muito
clara de protegéo dos solicitadores, em prejuizo dos advogados, afastando por
completo os advogados do exercicio de fungées como agente de execugdo ou
diminuindo-o gravemente na sua qualidade profissional de advogado, caso opte
por manter as duas qualidade profissionais, por comparagéo com a situagao
profissional dos solicitadores, dos administradores de insolvéncia que s&o
também advogados, e até dos juristas das entidades publicas que podem
exercer o “mandato judicial’ sem que para tanto tenham de ser advogados.

Il - Resenha histérica

11.Entre a reforma do processo civil operada pelo D.L. n.° 44129, de 28
de dezembro de 1961, as alteragdes ao codigo de processo civil levadas a cabo
pelo D.L. n.° 226/2008, de 20 de novembro, e, mais recentemente, pela Lei n.°
41/2013, de 26 de junho, o processo executivo foi uma das matérias que maior

numero de alteragbes sofreu até a data.

12.A agdo executiva destina-se a obter a satisfagdo de uma obrigagado
constante de titulo bastante. A agcdo de insoivéncia destina-se a liquidar o
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patrimoénio do devedor em beneficio comum dos credores, consubstanciando

uma execugao coletiva.

13.Com a entrada em vigor do D.L. n.° 328-A/95, de 12 de Dezembro, a
reforma entdo operada procurou, essencialmente, que a busca da justica por

parte do cidadao fosse mais célere e eficaz.

14.Concretamente, no ambito do processo executivo, o legislador
preocupou-se em assegurar que o exequente conseguisse ver concretizada a
realizagao do seu direito, sublinhando que o principio da cooperagéo implica que
o tribunal deva prestar o auxilio possivel ao exequente quando ele alegue
dificuldades sérias em identificar ou localizar bens penhoraveis do executado,
flexibilizando as regras relativas & penhora e a venda dos bens penhorados.

15.A reforma levada a cabo com o D.L. n.° 38/2003, de 8 de Margo, cria a
figura do agente de execugdo e marca, decisivamente, uma nova etapa na
evolugdo do processo executivo. Sem romper a ligagdo dos processos
executivos aos tribunais, o legislador veio conferir ao agente de execugao a
competéncia para a pratica dos atos necessarios ao cumprimento do fim da
execugdo, embora sem envolver o exercicio da fungéo jurisdicional, como, alias,

ndo podia deixar de ser, atento o principio constitucional da reserva de juiz. -

16.Com a publicacéo e entrada em vigor do D.L. n.® 226/2008, de 20 de
Novembro, ha um reforgo do papel do agente de execugéo, por um lado, e a
consagragdo da livre substituicdo do agente de execugdo por parte do

exequente, por outro lado.

17.0 certo é que o agente de execugdo ganhou uma maior autonomia no
exercicio das suas fungbes, com a contrapartida de uma maior
responsabilizagdo pelos atos por si praticados, na medida em que perdeu o
resguardo da “fiscalizag&o” dos seus atos por parte do juiz de execugao.

18.0 agente de execugéo (AE) podia, e pode, ser destituido pela CAAJ,
que é atualmente o 6rgdo com competéncia disciplinar sobre os agentes de
execugdo, com fundamento em atuagéo processual negligente ou dolosa ou em
violagdo grave de dever que Ihe seja imposto pelo seu estatuto, e pode ainda ser
livremente substituido pelo exequente, sem necessidade de qualquer
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fundamentagéo, sendo que o novo Cédigo de Processo Civil obriga agora o
exequente a fundamentar este pedido de substituigao, o que significa que tal ato
tem de ser, no minimo, explicadp, néo bastando o mero pedido de substituigéo,

sem mais.

19.H4, agora, uma reparticdo de competéncias que é clara e ndo uma
dependéncia funcional do agente de execucéo perante o tribunal.

lIl — As Fungdes do Agente de Execugéo
20.Cabe ao agente de execug¢do, nomeadamente:

i)efetuar citagdes e notificagbes, o que o advogado e o solicitador
também podem efetuar!, o0 mesmo sucedendo com os denominados
empregados forenses (colaboradores) do agente de execugéo?;

ifazer publicagGes, tal como o advogado e o solicitador também

podem fazer;

iiifazer liquidagdes, ou seja, o célculo de valores, e os pagamentos
devidos, o que o advogado e o solicitador também fazem no desempenho

das suas fungdes proprias;

iv)fazer penhoras e seus registos, sendo que o advogado e o
solicitador podem fazer registar hipotecas legais e outros 6nus sobre os
bens de terceiros, constituir penhores e fiangas, celebrar atos e negécios
juridicos, e autentica-los, de contragéo de dividas e outros énus, assim
onerando e “agredindo” a esfera juridica de outras pessoas;

v)consultar as bases de dados existentes que lhe s&o
disponibilizadas para o efeito, e na medida do estritamente necessario, ao
desempenho das suas fungées, sendo que o advogado e o solicitador, no
exercicio das suas competéncias préprias, também tém acesso a quase
totalidade dos dados obtidos pelo agente de execugdo, no estrito

1 cfr. alinea g) do n.° 1 do art.° 552.°, art.° 237.° e n.° 1 do art.® 719.°, todos do CPC, bem como a alinea b) do n.° 7 do
art.° 9.° da Lei n.° 6/2006, de 27 de fevereiro.
2 Cfr. on.2 6 do art.° 720.°, do CPC.



desempenho das suas fungbes profissionais, embora através dos
organismos proprios, ou seja, podem obter uma caderneta predial, uma
certiddo do registo predial, uma informagéo predial simplificada, uma
certiddo comercial, o |IES (informagdo empresarial simplificada), a
consulta atualizada aos dados de uma empresa no portal das publicagdes
das empresas, a consulta das pessoas e entidades insolventes e das que
constam da lista publicas de execugdes, no portal citius, uma certidéo do
Registo Nacional das Pessoas Coletivas, copias simples ou certidoes de
veiculos automéveis e a quem pertencem, deslocando-se & conservatoria
do registo automével® ou para tanto recorrendo ao sitio da internet
respetivo, mediante a utilizagdo dos respetivos certificados digitais, entre
tantas outras informagbes; podem ainda obter uma panédplia de
informagdes comerciais, juridicas e de cariz econdémico-financeiro, que
todos sabemos serem disponibilizadas por empresas como, a mero titulo
de exemplo, sucede com a Coface, a D&B, entre tantas outras! De facto,
as unicas informagdes a que os advogados ndo conseguem aceder sao
as constantes dos servicos de finangas, que envolvem os bens que se
encontrarn - na esfera juridica dos seus titulares, que s&o os bens
registaveis (estando em causa apenas prédios e veiculos automoveis), e
o0 acesso a identificagdo dos bancos nos quais os executados possuam
valores ou bens mobiliarios4, numa reforma verdadeiramente inovadora,
que permitira, esta sim, assegurar a eficacia das execugées. Todas as
demais lhes sdo facultadas e de acesso permitido.

21.No tocante a apreensao de bens e a respetiva venda, néo obstante o
que o Cédigo de Processo Civil dispoe sobre essa mateéria, € do conhecimento
plblico que, ndo existindo depésitos publicos e nao dispondo o agente de
execugdo, nem tendo de dispor, de meios que Ihe permitam fazer as apreensées

3 Os agentes de execug&o ndo t&m acesso as bases de dados referentes ao registo de veiculos motorizados maritimos,
sendo necessério recorrer ao envio de pedido de informagdes por registo do correio para as capitanias competentes, o
que os advogados e os solicitadores também podem fazer, 0 mesmo sucedendo com as aeronaves, cujo registo consta
do INAC (Instituto Nacional de Aviagao Civil), também acessiveis aos advogados e solicitadores.

4 0 agente de execugao ndo tem, como erroneamente se diz e se ouve dizer de forma reiterada, o acesso as contas
bancarias. Os agentes de execugéo ndo tém qualquer acesso as contas bancérias das pessoas, mas apenas a indicagéo
dos bancos nos quais as pessoas possuem contas abertas e valores depositados. Mesmo quando na sequéncia da
identificagao dos bancos feita pelo Banco de Portugal é enviada pelo agente de execug#o a informag&o para a instituigdo
bancéria correspondente para proceder ao bloqueio da quantia exequenda e a informagao fornecida por esta apenas
transmite ao agente de execug3o se tem ou ndo o valor do executado que se pretende seja penhorado, néo indicando
em circunstancia alguma os montantes outros valores que estejam depositados em tais instituigbes.
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de bens®, quem desempenha estas tarefas ou séo os proprios exequentes, que
disponibilizam os meios materiais € humanos necessérios para que a apreensao
e o deposito se fagam, ou sdo empresas especializadas, que os agentes de
execugédo nomeiam através de credencial, salvas as situagées em que a venda
se faz por intermédio do tribunal. Alids, mesmo no caso de venda de imével por
negociagéo particular, quem por regra concretiza esse tipo de venda é uma
empresa especializada e ndo o agente de execugéo.

22 A apreenséo de veiculos é habitualmente feita por agentes das forgas
de seguranga, ou pelo proprio exequente, ou ainda por empresas
especializadas, devidamente credenciadas para tanto pelo agente de execugéo,
e néo pelo proprio agente de execugdo, sendo que, em qualquer caso, quem
exerce quaisquer fungdes ou atos de autoridade, sdo os agentes de seguranca
a quem o agente tem de recorrer para que os executados se disponham a
colaborar, deixando os seus veiculos ser apreendidos ou péra gue possa ser

despejada a casa em que habitam ou laboram.

IV — A Situagéo Atual das Incompatibilidades

23.0s solicitadores podem ser simultaneamente solicitadores e agentes de
execugéo desde o ano de 2003, portanto, desde ha cerca de doze anos, e os
advogados apenas puderam comegar a exercer as fungbes de agentes de
execugao em simultdneo com o desempenho das fungdes préprias de advogado
desde 2011 (final do primeiro estagio aberto aos advbgados), na sequéncia da
reforma operada pelo D.L. n.° 226/2008, de 20 de novembro, portanto, desde ha
cerca de quatro anos.

24.Neste momento, os advogados que, a época, puderam tornar-se
administradores de insolvéncia, continuam a poder exercer ambas as fungées
(de advogados e de administradores de insolvéncia), sendo que a insolvéncia
consubstancia uma execugéo global do patriménio do devedor. E certo que hoje
em dia o advogado que inicie as suas fungbes ndo pode ser simultaneamente

5 Até porque isso implica custos que os exequentes n&o estéo na maioria das vezes dispostos a suportar, atendendo a
incerteza do sucesso da execug8o, mesmo com a apreens3o de bens méveis ou de velculos automoéveis.



advogado e gestor judicial ou liquidatario judicial (ou, por outras palavras,
administrador de insolvéncia) mas, no momento em que essa incompatibilidade
foi consagrada pelo legisiador, néo o foi, obviamente, de modo retroativo®, pelo
que temos hoje advogados que s&o simultaneamente administradores de
insolvéncia, ou seja, que exercem todos os atos préprios dos advogados e ainda
os atos inerentes a tramitagdo da execugéo global do patriménio do devedor.

25.Ja os solicitadores podem ser, em simultdneo, administradores de

insolvéncia’.

26.Quer as execugdes civeis, quer as insolvéncias, consubstanciam
liquidagbes do patriménio dos devedores, sendo que essa liquidagao é parcial

no primeiro caso e global no segundo.

27.Nunca na histéria da Ordem dos Advogados se estabeleceu até hoje
qualquer incompatibilidade de forma retroativa, precisamente, porque isso ndo é
constitucionalmente possivel. No entanto, a proposta de lei em analise pretende
afetar de forma retroativa os direitos e expetativas juridicas legitimamente
criadas aos advogados agentes de execugdo, sem que haja fundamento para
tal.

28.E isto apesar de o proprio diploma afirmar, contraditoriamente, que os
direitos adquiridos néo sao afetados pelas disposigoes do novo diplomal!!

29.Claro que sio afetados pelas disposi¢ées do novo diplomal

30.Se os solicitadores que séo agentes de execugdo desde 2003 sempré
puderam exercer o mandato judicial, com exceg&o, naturaimente, do mandato
judicial no processo executivo®, a que propésito se considera agora, passados
que vdo mais de dez anos da criagdo da figura do agente de execugao, que 0
mesmo nao deve poder exercer o mandato judicial, portanto, que néo pode
representar ninguém, seja quem for, e seja em que instancia judicial for (nem
num tribunal arbitral, nem num julgado de paz), enquanto advogado?

6 Cfr. alinea o), do n.° 1 do art.® 77.° e art.° 81.° do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.® 15/2005,
de 26 de janeiro, na sua redacgéo atual. '

7 Cfr. art.° 114.° do D.L. n.° 88/2003, de 26 de abril, na sua redacg&o atual.

® Cfr. art.° 120.° na redacg8o anterior & que foi introduzida pelo D.L. n.° 226/2008, de 20 de novembro.



31.As incompatibilidades e impedimentos dos profissionais agentes de
execucéo sdo muito claras. Os advogados e solicitadores que séo agentes de
execugao ndo podem exercer o mandato em qualquer execugéo, ndo podem ser
agentes de execugéo no dmbito de um contrato de trabalho (com excegéo do
que pode, agora, ser celebrado com sociedades de agentes de execug¢édo), nem
podem desenvolver nos seus escritdrios outras atividades além das de
advocacia e solicitadoria, como resulta muito claro do disposto na alinea a) do
n.° 1 do art.° 120.° do D.L. n.° 88/2003. Esta incompatibilidade estende-se aos
sécios do agente de execucdo, sendo ainda aplicaveis a estes profissionais
todas as incompatibilidades dos advogados e dos solicitadores.

32.No quadro dos impedimentos, o agente de execugdo que tenha
formado um titulo enquanto advogado ou enquanto solicitador (um contrato, um
documento particular autenticado, uma notificagéo ao abrigo do NRAU, etc.) nao
pode ser agente de execugéo na tramitagédo desse titulo, de acordo com a alinea
a)don.°2doart.° 121.°do D.L. n.° 88/2003, nem pode ser agente de execugéo
nos casos em que tenha representado judicialmente alguma das partes,
exequente ou executado (cfr. a alinea b) do mesmo normativo legal). Estes
impedimentos estendem-se aos advogados e solicitadores que partilhem o
mesmo domicilio profissional com o agente de execugéo.

33.Como se pode observar com mediana clareza, este regime de
incompatibilidades e impedimentos é claro, transparente e salvaguarda
devidamente qualquer eventual promiscuidade que pudesse verificar-se em
prejuizo da eficacia das execugbes e dos direitos e deveres de exequentes e

executados.

V - Da Pretensédo de Consagrar a Incompatibilidade e sua Fundamentacéo

34.A Ordem dos Advogados enviou ao Governo uma proposta de

articulado no qual se prevé a cumulagéo do exercicio das fungées de advocacia
com o exercicio das fungdes de agente de exécugéo para os profissionais que
atualmente exercem ambas as profissées, por respeito pelas regras e pelos
principios de direito mais elementares que regem o nosso ordenamento juridico.



35.No entanto, o Governo enviou para VV. Exas. a proposta de Estatuto
da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execugéo, na qual propde, sem
qualquer explicagdo ou fundamentag;.éo, seja cientifica, juridica, de ordem ética,
deontolégica ou mesmo ontolégica, a incompatibilizagéo entre o exercicio das
fungdes de agente de execugdo e o que apelidam de mandato judicial, com

efeitos retroativos:

“Artigo 3° (do preambuio)
12-“Os solicitadores ou agentes de execugdo regularmente inscritos ou
registados na Camara dos Solicitadores, relativamente aos quais se verifiquem
incompatibilidades em resultado das alteragdes introduzidas pelo estatuto da
Ordem dos Solicitadores e Agentes de Execugéo, aprovado em anexo a presente
lei, devem pér termo a essas situacdes de incompatibilidade até 31 de dezembro
de 2017".

36.No art° 165.° da sua proposta de Estatutos, pretendem que se

consagre o seguinte:

“Artigo 165°
Incompatibilidades
1 — Para além do disposto no artigo 102.°, & incompativel com o exercicio das
fungbes de agente de execugéo:
a) O exercicio do mandato judicial (...);

37.Esta proposta viola os principios constitucionais da protegéo da
confianga e da igualdade, fazendo incorrer o Estado portugués em
responsabilidade civil pela leséo que vai infligir na esfera juridica dos advogados

que séo agentes de execugao.

38.Nao existe um regime mais claro e transparente de incompatibilidades
e de impedimentos no dmbito das profissdes forenses do que aquele que
atualmente se aplica aos advogados e solicitadores que sejam simultaneamente

agentes de execugéo.

39.0s poderes e prerrogativas de autoridade sédo poderes conferidos por
lei para o desempenho de certas fungGes por parte de uma autoridade publica,
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no ambito de um regime de direito publico, ou por parte de uma autoridade que,
nao sendo publica, seja concessionaria de um servigo publico e no desempenho
dessas fungdes lance mao de poderes e prerrogativas de autoridade. Esses
poderes e prerrogativas de autoridade tém de estar expressa e legalmente
prévistos. Poderia ser o caso, por exemplo, da previsdo do acesso a
determinados locais e documentos, da solicitagdo de documentos, da
suspensao, cessag¢ao e encerramento de determinados espagos, entre outros.
Como contrapartida pelo incumprimento por parte dos seus destinatarios destes
poderes e prerrogativas de autoridade, teria o agente de execugéo de ter o poder

de o sancionatr.

40.0 agente de execugdo ndo é uma autoridade publica, nem lhe foi
concessionado qualquer servigo publico, nem a lei lhe consagra poderes e
prerrogativas de autoridade, nem tdo pouco poderes sancionatérios para o
incumprimento das determinagdes que o agente de execugédo pudesse dar ao
abrigo do exercicio de poderes e prerrogativas de autoridade.

41. O agente de execucao limita-se a executar um titulo na sequéncia do
que lhe é pedido pelo exequente, concretizando atos cuja pratica lhe é pedida
pelo detentor do titulo executivo, mas tais atos ndo envolvem o exercicio de

poderes e prerrogativas de autoridade.

42.Como ja dissemos supra, 0 Iegisladof atual fez consagrar uma clara
reparticdo de competéncias entre o tribunal, a secretaria e os agentes de
execucao, fazendo “...depender de decisao judicial os atos conexionados com o
principio da reserva de juiz ou suscetiveis de afetar direitos fundamentais das
partes ou de terceiros”. Ha, agora, uma reparticdo de competéncias que é clara
e ndao uma dependéncia funcional do agente de execug¢éo perante o tribunal.

43.0 agente de execugdo € considerado um profissional liberal, uma vez
que é ele quem suporta o risco inerente ao exercicio das fungdes de agente de
execuc¢do, pagando o seu proprio escritério, os seus colaboradores, todo o
material de escritério, o correio, as deslocagdes no seu préprio veiculo automoével
e todas as despesas que seja necessario suportar.
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44.0 agente de execugdo atua em Portugal de forma perfeitamente
autdnoma no desempenho das fungdes que lhe sao proéprias. A relagao que se
estabelece entre o0 agente de execugéo e o tribunal é exatamente igual a que se
estabelece entre o advogado e ou o solicitador e o tribunal.

45 Ha atos que sao préprios do tribunal e outros que séo proprios do
agente de execugdo, ndo dependendo o exercicio dos atos préprios do agente
de execucédo de qualquer autorizagdo do tribunal. O facto de o agente de
execugao ter de solicitar a intervengdo e ou apreciagdo do tribunal em
determinadas situagGes, como sucede, por exemplo, com a remessa para
despacho liminar do pedido de penhora de um bem imével feito pelo exequente,
no caso de um processo executivo sumario, com o pedido de determinagéo
judicial de colaboragao das forgas de seguranca para a pratica de um ato préprio
do agente de execugdo em condi¢gbes de seguranga, com um pedido de venda
antecipada dos bens ou até com um pedido de colaboragédo do préprio tribunal
para que notifique uma parte ou interveniente processual que incumpra uma
notificacédo que Ihe tenha sido dirigida diretamente pelo agente de execugéo, néo
faz qualificar a atuagéo do agente de execugdo como estando na dependéncia
funcional do tribunal.

46.Naturalmente que, tal como nas relagdes que se estabelecem entre os
tribunais, os advogados e os solicitadores, ndo existe qualquer dependéncia
funcional de uns para com os outros, mas antes uma interagdo natural entre os
diversos intervenientes judiciarios, no quadro das competéncias proprias de
cada um, o mesmo sucede nas relagdes entabuladas entre. o agente de
execugao e o tribunal, e nem de outra forma poderia conceber-se o desempenho

das fung¢ées do profissional liberal que é o agente de execugao.

47.0 agente de execugéo ndo pode atuar em beneficio de alguém e em
detrimento de outrem, sob pena de 'violar ndo apenas as regras processuais
constantes do novo Cédigo de Processo Civil, mas também as regras e os
principios constitucionais .reIativos aos direitos, liberdades e garantias. O agente
de execugéo esta obrigado a atuar defendendo os direitos, liberdades e garantias
das partes, pugnando pela boa aplicagédo das leis aplicaveis, ndo podendo usar
de expedientes ou meios dilatérios ou ilegais, nem podendo promover diligéncias
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com esses fins, sendo obrigagdo sua colaborar com todos os intervenientes
judiciais, ao abrigo do principio processual geral da colaboragéo e da boa fé.

48.Por outro lado, e @ semelhanga do que sucede com o regime juridico
das profisses dos advogados e dos solicitadores, o agente de execugéo

também n&o pode solicitar clientes por si ou por interposta pessoa.

49.Tal como o advogado, também o agente de execugido tem de ser
honesto, tem de atuar com probidade, retidédo, lealdade, cortesia e sinceridade,
todas qualidades profissionais de um profissional agente de execugéo.

50.Todas as consultas a dados e informagbes feitas pelo agente de
execugao s6 podem fazer-se no dmbito de uma agéo executiva que esteja em
curso e nao de qualquer outro modo, apenas sendo possivel efetuar tais
consultas em relagéo a quem seja executado num processo, possibilidade essa
que néo se estende a qualquer outro interveniente processual, nem sequer por

erro.

51.Por fim, ndo é possivel deixar de sublinhar que desde o ano de 2003
até ao ano de 2009, primeiro ano em que os advogados foram autorizados a
desempenhar as fungdes de tramitagdo da agéo executiva enquanto agentes de
execucgéo, os solicitadores sempre puderam exercer o mandato judicial em
cumulagéo com o exercicio das funges de agente de execugdo (com excegio
do exercicio do mandato nas execuges, naturalmente) e nunca anteriormente
se levantaram objeg6es, como sucede agora, com essa cumulagao.

52.Se do ponto de vista ético, deontoldgico e ontolégico a cumulagéo
" entre o exercicio do mandato judicial por parte dos solicitadores e o exercicio
das fungdes de agente de execucdo nao levantou questées durante cerca de dez
anos, o que pode ter suscitado esta subita mudanga de paradigma?

53.Podemos nao concordar com as solugbes que o legislador, em
determinada altura, venha a adotar, em virtude das nossas convicgdes pessoais,
politicas, éticas, ou outras, mas ndo podemos esquecer que a ordem juridica é
um todo, que tem subjacente a seguranga das relagdes juridicas estabelecidas
pelos e entre os destinatarios das normas, ndo se podendo alterar o quadro
legislativo apenas porque ndo se concorda com ele, em desrespeito pelas regras
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e principios fundamentais que enunciaremos infra, e lesando de forma
injustificada, ilegitima, ilegal e inconstitucional a esfera juridica de quem
legitimamente fez e faz opgbes de vida com base nas normas que o legislador

fez entrar em vigor em determinado momento.

VI - O exercicio do mandato judicial e a formacédo de documentos

particulares autenticados
54.No ambito do exercicio do mandato judicial, o advogado e o solicitador

podem atuar em processos civeis (de simples apreciagéo, constitutivas e de
condenagéo), em processos relacionados com o direito da familia e sucessoério,
em processos de direito comercial, processos administrativos, penais e
contraordenacionais, de direitos de autor e propriedade intelectual, de direito
maritimo, insolvéncia, direito fiscal e tributario, laboral, constitucional, entre

outros.

55.Pergunto: quais s&o os titulos executivos que se podem formar numa
acéo de divorcio sem o consentimento do outro conjuge em que néo esteja em
causa nem qualquer pedido de atribuicdo de pensédo de alimentos, nem um
pedido de indemnizagdo; e numa acéo de regulagéo das responsabilidades
parentais; numa agéo de excluséo de sécio de uma sociedade comercial; numa
acdo de prestagdo de contas; numa agédo de impugnagéo de uma ata de uma
assembleia geral; e numa impugnagéo judicial de uma contraordenagéo; € num
processo-crime; e numa acdo administrativa especial; e numa acdo de
impugnagdo de um processo de contratagdo publica; e numa intimagéo para
prestagdo de informagdes; e numa agéo popular; e numa agéo de perda de
mandato; e numa agdo de impugnagédo de um ato eleitoral; e num processo de
expropriagdo litigiosa; e numa impugnagéb de uma expulsédo de estrangeiro do
territério nacional; e num processo de inventario; e numa agéo de impugnagéao
de testamento; e num processo de impugnagéo de marca; € num processo de
insolvéncia; e num processo onde se ponha em causa a legalidade da tributagéo
em sede de IRS, IRC, IVA ou outro; e num processo de execugao fiscal ou de

impugnagdo da reversdo da execucéo fiscal; e num recurso para o Tribunal
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Constitucional; e num recurso para o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem?

Os exemplos poderiam continuar.

56.0s titulos formam-se essenciaimente através das injungdes, que
raramente passam pelo Tribunal, das atas dé condominio, que vém
diretamente das empresas de gestdo de condominios ou dos proprios
condominios, na maioria das vezes, sem qualquer interveng&o ou representagéo
de um advogado, dos despejos, que séo feitos sem recurso ao tribunal, através
do BNA, ou através de notificagdo judicial avuisa ou de comunicagéo feitas por
advogado ou solicitador ou agente de execugédo, dos documentos particulares
autenticados®, que os solicitadores podem continuar a fazer e celebrar, dos
cheques, letras e livrangas, que nao tém origem numa apreciagéo judicial, e
dos contratos de mutuo garantidos por hipoteca ou penhor, que também nao

passam pelo tribunal.

57.0s titulos resultantes de execugédo de sentengas consubstanciam uma
muito infima percentagem das execugdes, como bem se sabe, e é publico e

notorio.

58.A acrescer a esta realidade, ha que ter em consideragéo a ampliagéo
da algada dos julgados de paz para quinze mil euros, os quais néo sao tribunais,
e abarcam hoje mais matérias, ha que ter em conta as varias matérias que foram
subtraidas a sindicdncia jurisdicional, como sucede com as injungées, os
despejos, os divércios, as partilhas, os inventarios, com o alargamento da
mediagé&o a varias areas da vida, a qual também né&o passa pelos tribunais, bem
como com os tribunais arbitrais, que também nao passam pelos tribunais, salva
a hipétese de recurso da decisao arbitral.

59.Sendo a quase totalidade dos titulos dados a execugéo oriunda de
situagdes criadas fora dos tribunais, como sucede com os documentos
particulares autenticados em relagdo a cuja formagdo os solicitadores nao
preveem a sua incompatibilizagdo com o exercicio das fungé'es de agente de
execucéo, qual € entdo o verdadeiro motivo para que o legislador pretenda

% Que v&m substituir os acordos de confissdo de divida ou de assung#o de divida que antes constitufam titulo executivo
sem necessidade de serem autenticados.
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incompatibilizar o exercicio das fungdes de agente de execugéo com o exercicio

do mandato judicial?

60.Parece que nao existe qualquer motivo valido ou sequer legitimo, mas
apenas a vontade expressa de lesar a esfera juridica dos advogados que
decidiram ser agentes de execugao, porque o legislador assim o quis e permitiu,
o que, a ser levado a cabo, tem de ser apreciado quanto a sua ilegalidade e
inconstitucionalidade, sob pena de ter de ficar legaimente previsto o pagamento

de uma indemnizagéo expressa a pagar como contrapartida por essa leséo.

61.Nem ée pense que o facto de se tentar consagrar um periodo
transitério para que o advogado agente de execugéo possa optar entre uma
situagédo e outra, na sequéncia da consagragéo expressa da incompatibilizagao,
compde ou corhpensa de alguma forma a lesdo da esfera juridica que o
legislador pretende infligir, porque essa solugéo lesa o principio da igualdade, o
da protecdo da confianga, o da proibigao do retrocesso, o da proporcionalidade,

entre tantos outros, e ndo compensa a lesédo que o legislador pretende perpetrar.

VIl — Dos Principios Constitucionais

62.0 legislador portugués nao pode consagrar a incompatibilidade
constante da proposta de lei em andlise, pois tal medida & claramente

inconstitucional.

63.Assim, a incompatibilidade pretendida, com efeitos retroativos, viola o
principio constitucional da igualdade, discriminando negativamente os
advogados agentes de execugio, que passardo a deixar de exercer o mandato
judicial, que constitui o cerne da sua atuagdo, quando os solicitadores
continuariam a poder formar titulos executivos no desempenho do cerne da sua

atuacéo e, em simultaneo, a ser agentes de execugao.

64.Por outro lado, continuando os advogados que sdo administradores de
insolvéncia a exercer ambas as fungées, porque a legislagdo ao abrigo da qual
podiam cumular tais fungbes lhes permitiu escolhé-lo e fazé-lo, tendo a
incompatibilidade posteriormente consagrada apenas passado a vigorar para o
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futuro, impedir os agora advogados que ja séo agente de execugao de continuar
a ser agentes de execugéo ou de, continuando a ser agentes de execugéo, ndo
poderem exercer o mandato judicial perante qualquer instancia ou tribunal,
consusbtancia um tratamento desigual por contraponto'com a nao retroatividade
da incompatibilidade hoje estabelecida para os advogados administradores de

insolvéncia.

65.As medidas que se pretendem consagrar violam ainda o principio da
protecdo da confianga, pois quando o legislador veio permitir em 2008 aos
advogados que o quisessem ser agentes de execugdo, conferiu a estes
profissionais expetativas juridicas legitimas que os seus destinatarios tiveram
como boas nas opgdes de vida que fizeram, ao deixar de exercer o mandato
judicial em execugdes, com isso perdendo clientes, e ao ter feito um grande
investimento pessoal e financeiro na aquisicdo de um espago préprio como
‘escritério de agente de execugdo, bem como em todo o equipamento e meios

necessarios ao desempenho de tais fungées.

66.Violam ainda o principio da proibicdo do retrocesso, pois a
consagragéao da possibilidade de os advogados poderem cumular o exercicio
das fungbes proprias da advocacia com o das fungGes préprias de agente de
execucao apenas ha cerca de quatro anos, em 2011, ndo permite a eliminagéo
dessa possibilidade, ainda para mais, sem qualquer explicagdo cientifica,

juridica, ética, deontolégica ou ontolégica.

67.Violam o principio constitucional da proporcionalidade, j& que nao
existe qualquer justificagéo para esta ablagéo retroativa de direitos, liberdades e
garantias, aqual é totalmente desproporcional a qualquer que seja o fundamento
do legislador para pretender consagra-la.

68.Violam o principio da dignidade da pessoa humana e o principio do
Estado de Direito.

69.Violam também o direito ao trabalho, consagrado no n.° 1 do art.° 58.°
da Constituicdo da Republica Portuguesa, bem como a liberdade de escolha de
uma atividade profissional, prevista no art.° 47.° da mesma Lei Fundamental.
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VIl - Dos principios da CDFUE e do Tratado sobre o Funcionamento da

Uniao Europeia
70.A pretensdo de incompatibilizagdo cm efeitos retroativos viola ainda,

no dominio da Carta dos Direitos Fundamentais da Unido Europeia, a dignidade
do ser humano (cfr art.° 1.° da CDFUE), o direito a seguranca (cfr. art.° 6.°), o
direito de trabalhar e de exercer uma profisséo livremente escolhida e aceite (cfr.
n.° 1 do art.° 15.%), a liberdade de estabelecimento e de prestagéo de servicos
em territério portugués (cfr. n.° 2 do art.® 15.°), o principio da igualdade (cfr. art.°
20.°), o principio da néo discriminagéo (cfr. art.® 21.°),.-bem como o direito a uma
boa administragéo (cfr. o n.° 1 do art.® 41.°), tratando-se de matéria claramente
atribuida a Uniéo, como resulta da Diretiva das Profiss6es.

71.Verifica-se a violagao das regras europeias da concorréncia, da politica
social, da coesdo social e do espaco de liberdade, seguranga e justica

IX - Dos principios da CEDH
72.As incompatibilidades que se pretendem consagrar, com efeitos

retroativos, violam o disposto no art.° 1 do Protocolo n.° 12 da Convengao para
a Protegédo dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, que proibe -
a discriminagédo no gozo de qualquer direito que tenha sido conferido por lei

X - Em Conclusido

73.Em sintese, a consagragéo legal da incompatibilizagéo entre o exercicio
das fungbes de agente de execugéo e o exercicio do mandato judicial, de forma
retroativa, com um periodo transitério, para todos os profissionais €
inconstitucional, ilegal, ilegitima e injustificada do ponto de vista juridico, ético,

deontoldgico e ontolégico.

74.A solugdo cuja consagracdo legislativa se pretende deve prever
expressamente o pagamento de uma justa indemnizagéo a cada um dos agentes
de execugdo cujos direitos irdo ser ablados, acrescida ainda do ressarcimento
dos prejuizos que cada advogado agente de execugéo sofreu e ou vai sofrer.
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75.No caso de a incompatibilidade vir a ser aprovada por VV. Exas. com
efeitos retroativos, verificar-se-4 um claro prejuizo para os advogados que
também s&o agentes de execucdo, afastando-os do que é o cerne do exercicio
das suas fungdes — o exercicio do mandato judicial -, mas mantendo inc6élume o
exercicio das fungbes de solicitadoria, mais ligada a elaboragéo de contratos,
registos e a celebragdo de documentos de natureza notarial. Por tal atuagéo é o
Estado portugués civiimente responsavel.

76.A proposta de lei em aprego usa claramente dois pesos e duas medidas
para tratar diferentemente duas situagbes que sdo iguais: os solicitadores
poderiam continuar a praticar os atos que lhes séo préprios e, ainda, continuar a
exercer as fungdes de agentes de execugao, mas ja os advogados passariam a
ser meio-advogados, ou seja, deixariam de poder exercer as fungbes que
consubstanciam o cerne e a razédo de ser da sua existéncia, para se tornarem
numa espécia de profissionais forenses diminuidos e ainda com menos
competéncias legais do que os préprios solicitadores.

77.Nao existe, pois, qualquer fundamento legitimo, juridico ou de outra
natureza, para que o legislador queira vir agora a consagrar a incompatibilidade
entre o exercicio do mandato judicial e o exercicio das fungées de agente de
execugao, devendo manter-se o regime de incompatibilidades ja vigente, quer
para os profissionais ja inscritos, quer para situagées futuras, dado que aquele
regime salvaguarda de forma exaustiva, clara e transparente a criagédo de
situagbes potencialmente lesivas do interesse dos exequentes e dos
executados, bem como a realizagdao da justica através do exercicio das
competéncias de tramitagdo da agdo executiva, e ainda os principios que
enformam a profissdo da advocacia.

78.Caso assim ndo se entenda, o que apenas se admite por mera
hipétese de raciocinio, no limite, sempre nos parece que, persistindo o legisiador
na sua pretensao de incompatibilizagédo que afetara a esfera juridica de centenas
de profissionais, deve o mesmo respeitar o principio constitucional da protegao
da confianga dos profissionais que atualmente exercem o mandato judicial e as
funcdes préprias de agente de execugéo, ou, ainda, limitar a incompatibilizagéo
as agdes de condenagéo de natureza civel, e, ainda assim, mediante a expressa
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previsdo do pagamento de uma indemnizagdo aos advogados agentes de
execugdo que se vejam na contingéncia de ter de optar pela limitacdo do
exercicio da sua profisséo, caso pretendam continuar a desempenhar as fungbes

de agente de execug&o.

79.Caso se venha a concretizar esta incompatibilizagado, sem salvaguarda
dos direitos adquiridos, deve o legislador prever expressamente o pagamento de

uma justa indemnizagéo.

A signataria

Lisboa, 26 de margo de 2015
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